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APRESENTAÇÃO
O treino de questões, além de testar seus conhecimentos, é fundamental para compreender melhor 
o perfil da banca organizadora. Ao mesmo tempo em que você revisa a teoria estudada, pratica a 
metodologia da banca e cria uma rotina de estudos essencial para a sua preparação.

Pensando nisso, a série Caderno de Questões apresenta 1.000 questões gabaritadas para o concurso 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - TJ-CE, trazendo as mais recentes questões organizadas pela 
banca FCC, contratada para a realização do certame, para o cargo de Técnico Judiciário - Área Judiciá-
ria e Administrativa, de acordo com os itens mais relevantes do Último Edital.

O material é separado em disciplinas, de acordo com os assuntos abordados no edital publicado, 
para que você possa treinar tudo o que foi cobrado e já conhecer o que, possivelmente, sua banca irá 
abordar.

Neste material, você encontra, ainda, o gabarito oficial ao final de cada disciplina, para conferir suas 
resoluções.
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LÍNGUA PORTUGUESA
	Æ ORTOGRAFIA - CASOS GERAIS E EMPREGO DAS 
LETRAS

1. (FCC – 2019) Todas as palavras estão grafadas corretamente 
em:
a)	 Talvez restem poucas reminiscências no imaginário coleti-

vo dos males de algumas doenças evitadas pela vacinação.
b)	 Os médicos reinvindicam uma maior aderencia dos pacien-

tes às campanhas esclarecedoras sobre a vacinação.
c)	 O medo de que as vacinas façam mau às crianças tem leva-

do o Ministério da Saúde a rever suas estrategias.
d)	 A ignorancia quanto aos riscos das vacinas se extende das 

camadas mais pobres às mais abastadas da população.
e)	 O ideal é que os responsáveis vacinem seus filhos expon-

taneamente, visando protege-los e colaborando com o 
coletivo.

2. (FCC – 2019) Todos os vocábulos estão grafados corretamente 
em:
a)	 Jornalista renomado, Ruy Castro já produziu textos para 

diversos veiculos da emprensa brasileira.
b)	 Além de jornalista, Ruy Castro é ezímio biografo. Seus livros 

sobre Nelson Rodrigues e Garrincha são famosos.
c)	 Grande parte da produção jornalística de Ruy Castro foi 

eternisada em livros, os quais são elogiados pelos criticos.
d)	 Em seu livro Chega de Saudade, Ruy Castro conclue uma 

reconstituição historica do período da Bossa Nova no Brasil.
e)	 Ruy Castro fala de seus hábitos como jornalista desde a 

época em que redigia os textos à máquina de escrever.

3. (FCC – 2018)
[Viagem sem volta]

Uma das nossas contradições fundamentais é a gente 
desejar viver na cidade grande e levar no inconsciente a inten-
ção de criar em torno de nós a aldeia natal. Sabemos que a 
tranquilidade e a solidariedade da vila são imprescindíveis à 
respiração normal do psiquismo; mesmo assim, no dia de cum-
prir nosso destino enfiamos as roupas melhorzinhas e parti-
mos para a cidade, onde as aflições são certas, mas podem 
vir misturadas com um novo prazer, com uma alegria inédita.

Movidos por essa sensualidade das experiências novas e 
desafiadoras é que trocamos a paz preguiçosa e angelical da 
nossa província pelo festival demoníaco da metrópole. Pensa-
rá o jovem: “a terra de meu pai está cansada para as batatas...” 
E é assim que tantos partem para os grandes centros, agravan-
do a poluição humana e deixando preocupado o ministro da 
Agricultura.

(Adaptado de: CAMPOS, Paulo Mendes. O mais estranho dos países. São 
Paulo, Companhia das Letras, 2013, p. 104

Observam-se plenamente a correta ortografia e a adequada 
pontuação na redação do seguinte comentário sobre o texto:

a)	 O autor da crônica não deixa de ajuizar, é certo, os prejuízos 
eventualmente causados pelo êxodo dos jovens, que comu-
mente aspiram a viver nos grandes centros.

b)	 O cronista parece acreditar que os jovens se ezasperam, 
frequentemente, com a monotonia que se institue no quo-
tidiano das suas pacatas aldeias.

c)	 A agricultura é um dos segmentos econômicos que se dão 
mau pelo fato de prevalescer, entre os jovens, a necessidade 
de assessar os grandes centros.

d)	 Em vez de se aceitarem como meros expectadores da vida 
que passa, muitos jovens embuem-se, de uma obrigação 
radical, e partem para a metrópole.

e)	 A monotonia destitue a vida do grande encantamento que 
há naquilo que ao nos surprender, traz consigo o prazer 
insubstituível das experiências reveladoras.

4. (FCC – 2018) Atenção: A questão refere-se ao texto seguinte.
PORTARIA N° 195, de 20 de dezembro de 2016.
PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA CASA CIVIL
SECRETARIA ESPECIAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Dispõe sobre o credenciamento da imprensa no âmbito da 

Presidência da República, e dá outras providências
O Secretário Especial de Comunicação Social da Presidên-

cia da República, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto no art. 16, incisos V e VIII, da Estrutura Regimental da 
Casa Civil da Presidência da República, aprovada pelo Decreto 
nº 8.889, de 26 de outubro de 2016, resolve:

Art.1º Esta Portaria dispõe sobre as normas de credencia-
mento da imprensa junto à Presidência da República.

[...]
Art. 4º O credenciamento será concedido a repórteres, 

repórteres fotográficos e cinematográficos e técnicos que 
tenham vínculo com jornais, agências de notícias veículos da 
internet, revistas, emissoras de rádio ou de televisão e agên-
cias de fotojornalismo que tenham sede ou sucursal em Brasí-
lia, devidamente registrados no CNPJ, que realizam publicações 
em portais de notícias e mídia impressa e além dos profissio-
nais de imprensa vinculados a órgãos da imprensa estrangeira 
mediante os seguintes critérios:

I. uma mesma pessoa não poderá ser credenciada por mais 
de uma empresa e em mais de uma categoria profissional;

II. poderão ser credenciados mais de uma empresa ou gru-
po de empresas, conforme a área de interesse ou característi-
ca do veículo.

[...]
Art. 6º O credenciamento anual, inclusive dos profissio-

nais de imprensa brasileiros que trabalhem em empresas 
estrangeiras, deve ser requerido, por meio de cadastramento 
eletrônico, no sítio do Planalto: http://www2.planalto.gov.br/
area-de-imprensa, preenchendo a ficha de dados cadastrais e 
anexando a seguinte documentação em formato pdf único [...]

(Presidência da República, Disponível em: http://www2.planalto.gov.br

Todas as palavras estão grafadas em conformidade com a orto-
grafia vigente em:
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RACIOCÍNIO LÓGICO
	Æ ESTATÍSTICA - PROBLEMAS INTRODUTÓRIOS 
DE PROBABILIDADE: EVENTOS EQUIPROVÁVEIS 
E ABORDAGEM FREQUENTISTA

1. (FCC – 2019) Em uma empresa com 160 funcionários em que 
55% são homens e o restante mulheres, decide-se demitir 20 
homens e 15 mulheres. Posteriormente, verificou-se que, no 
novo quadro de funcionários, apenas 1/3 das mulheres possui 
nível superior completo. Escolhendo aleatoriamente um fun-
cionário no novo quadro de funcionários, a probabilidade de ele 
ser mulher e não possuir nível superior completo é de
a)	 15,20%.
b)	 54,40%.
c)	 23,75%.
d)	 30,40%.
e)	 45,60%.

2. (FCC – 2019) Cada um dos divisores positivos de 72 foi escrito 
em um cartão, de forma que em cada cartão foi escrito um úni-
co divisor e nenhum divisor foi escrito em mais de um cartão. 
Em seguida, esses cartões foram colocados em uma caixa. Sor-
teando-se um desses cartões, a probabilidade de ele conter um 
número múltiplo de 6 é
a)	 1/18
b)	 1/12
c)	 1/6
d)	 1/4
e)	 1/2

3. (FCC – 2017) Em um trecho de pedágio de uma rodovia no inte-
rior do Estado passam, pelas cabines, um total de 2.300 carretas 
de dois e três eixos, onde 1.725 são carretas de dois eixos. A pro-
babilidade de passar uma carreta de três eixos pelas cabines é de
a)	 30%.
b)	 20%.
c)	 33%.
d)	 15%.
e)	 25%.

	Æ PROBABILIDADE CONDICIONAL

4. (FCC – 2026) Sabe-se que 12% dos contribuintes de uma 
determinada base são selecionados em uma malha fiscal. Den-
tre os selecionados, 65% apresentam inconsistências graves, 
enquanto esse índice é de apenas 4% entre os contribuintes 
não selecionados. Ao escolher aleatoriamente um contribuinte 
que apresenta inconsistência grave, a probabilidade aproxima-
da de ele ter sido selecionado na malha fiscal é de
a)	 69%
b)	 95%

c)	 12%
d)	 33%
e)	 57%

5. (FCC – 2025) Considere um dado piramidal com 4 faces 
numeradas de 1 a 4. A face 2 é duas vezes mais provável do que a 
1. A face 3 é 3 vezes mais provável que a face 2 e a face 4 é 4 vezes 
mais provável que a face 3. A probabilidade condicional de sair 
a face 1 ou a face 3 sabendo-se que saiu a face 1 ou a face 4 é de
a)	 1/25
b)	 1/6
c)	 1/2
d)	 1/4
e)	 1/50

6. (FCC – 2018) Uma turma julgadora da segunda instância tem 
400 processos para serem julgados agravos ou embargos, sendo 
que 140 são processos iniciados na 1ª Vara do tribunal, 200 são 
processos iniciados na 2ª Vara para julgamento de agravo e 30 
são processos iniciados na 1ª Vara para julgamento de embargos.
Ao selecionar aleatoriamente um processo, e sabendo-se que 
foi iniciado na 1ª Vara, a probabilidade do processo se referir a 
um julgamento de agravo é
a)	 11/14.
b)	 11/40.
c)	 10/13.
d)	 5/14.
e)	 1/2.

7. (FCC – 2018) Uma urna contém cinco bolas, três brancas e 
duas pretas. Suponha que as bolas sejam indistinguíveis entre 
si, exceto pela cor. Retirando-se duas bolas ao acaso dessa urna, 
consecutivamente e sem reposição, a probabilidade da segunda 
bola retirada ser preta, se a primeira bola retirada foi branca, é
a)	 60%
b)	 40%
c)	 30%
d)	 25%
e)	 50%

	Æ PROBABILIDADE DA INTERSECÇÃO

8. (FCC – 2025) Em uma urna há cartões idênticos ao tato e 
numerados de 1 a 9. Retiram-se, ao acaso e sem reposição, três 
cartões dessa uma. A probabilidade de que os três cartões sor-
teados estejam numerados com números pares é de
a)	 1/2.
b)	 2/3.
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NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA

	Æ WINDOWS 10

1. (FCC – 2025) Os computadores utilizados na rede interna de 
um Tribunal devem estar protegidos contra ataques de malwa-
re e acessos não autorizados.
Em máquinas com esse sistema operacional instalado e funcio-
nando em condições ideais, o Windows 10
a)	 possui antispywares, que são utilizados exclusivamen-

te para remover vírus que já infectaram o sistema, assim 
esses vírus são neutralizados e não oferecem mais nenhum 
tipo de ameaça.

b)	 oferece o Windows Defender Antivírus de forma nati-
va. Estando no modo ativo, os arquivos são verificados, as 
ameaças são corrigidas e as ameaças detectadas são lista-
das nos relatórios de segurança.

c)	 oferece segurança nativa para bloqueio de worms, um tipo 
de malware que exige interação do usuário para se propa-
gar na rede, como clicar em um link ou abrir um arquivo 
infectado.

d)	 dispensa a configuração de um firewall, caso já haja um 
antivírus instalado, pois o antivírus realiza todas as funções 
de proteção contra acessos não autorizados.

e)	 possui um recurso nativo chamado Defender Shield, que 
impede a instalação de qualquer programa malicioso e 
monitora todas as ameaças. caso esteja executando no 
modo S.

2. (FCC – 2023) No prompt de comandos do Windows 10, em por-
tuguês, ao se digitar o comando ipconfig e pressionar a tecla Enter
a)	 é exibido, dentre outras informações, o endereço IPv4 do 

computador, por exemplo, 192.168.15.7
b)	 abre-se uma janela na qual será possível configurar o ende-

reço IPv4 e IPv6 do computador.
c)	 as configurações dos adaptadores de rede do computador 

são resetadas e reconfiguradas automaticamente.
d)	 as configurações dos adaptadores de rede são exibidas e um 

novo endereço IP para o computador é solicitado.
e)	 é exibido, dentre outras informações, o endereço IPv4 do 

computador, por exemplo, 2804:431:cfe0:8d02:3d78:2a3 
7:3bae:7c3f

3. (FCC – 2022) Uma pessoa precisa acessar o Gerenciador de 
Tarefas em um computador com o sistema operacional Windo-
ws 10 em português, funcionando em condições ideais. Consi-
dere as ações:
I. posicionar o mouse sobre o botão Iniciar e clicar com o botão 
direito do mouse > a partir das opções oferecidas pelo menu 
que aparece, selecionar o Gerenciador de Tarefas.
II. pressionar as teclas de atalho Windows T que dão acesso 
direto ao Gerenciador de Tarefas.

III. pressionar simultaneamente as teclas Ctrl Alt Del > na tela 
que aparece, selecionar o Gerenciador de Tarefas.
A pessoa conseguirá acessar o Gerenciador de Tarefas por meio
a)	 das ações I e III, apenas.
b)	 das ações I e II, apenas.
c)	 da ação III, apenas.
d)	 das ações II e III, apenas.
e)	 das ações I, II e III.

4. (FCC – 2019) Um técnico utilizando um computador com o 
sistema operacional Windows 10, em sua configuração padrão 
para a língua portuguesa, seleciona o botão Visão de Tarefas, 
presente na Barra de Tarefas. Esse botão
a)	 amplia o texto e imagens da tela, facilitando a sua 

visualização.
b)	 apresenta, na forma de gráfico, o uso dos principais recur-

sos do computador pelas tarefas (CPU, memória, rede etc.).
c)	 apresenta uma tabela com todas as tarefas que o sistema 

operacional pode executar.
d)	 exibe a relação de tarefas que o sistema operacional está 

executando no momento.
e)	 permite visualizar as janelas que estão abertas nesse 

momento.

5. (FCC – 2019) Os aplicativos do Windows 10, em português, 
normalmente armazenam seus dados na pasta AppData, que é 
específica para cada usuário e, por padrão, fica oculta. Dentro 
dessa pasta há uma pasta chamada Roaming que é usada para 
que o Windows leve as configurações do perfil do usuário para 
outros computadores, de modo que ele possa manter as suas 
preferências nos diferentes computadores que utilizar na rede. 
Como a pasta AppData fica oculta, para acessar o caminho C:\
Users\ [nomedo- usuário]\AppData\Roaming a partir do Explo-
rador de Arquivos do Windows, digita-se na linha de endereço 
da janela a instrução
a)	 [appdata]
b)	 go > appdata
c)	 appdata\roaming
d)	 dir appdata
e)	 %appdata%

6. (FCC – 2019) No gerenciador de dispositivos do Windows 10, 
em português, após selecionar um dispositivo e clicar na fer-
ramenta Atualizar driver de dispositivo, aparecerá uma janela 
onde será possível escolher a forma como se deseja pesquisar 
pelo driver correto. Dentre outras, a opção que permite localizar 
e instalar o software de driver manualmente é:
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DIREITO 
CONSTITUCIONAL

	Æ DIREITO CONSTITUCIONAL (CF/1988 E 
DOUTRINA) - EFICÁCIA DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS

1. (FCC – 2022) Ao disciplinar o direito de greve dos servidores 
públicos, a Constituição Federal estabeleceu, expressamente, 
que “será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica”. Quanto à sua capacidade de produção de efeitos, 
cuida-se de norma constitucional de eficácia
a)	 limitada.
b)	 contida.
c)	 plena.
d)	 programática.
e)	 restringível.

2. (FCC – 2018) Ao discorrer sobre o direito de resposta asse-
gurado na Constituição Federal vigente, em voto proferido em 
sede de arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
determinado Ministro do Supremo Tribunal Federal asseve-
rou que o art. 5º, inciso V, da Constituição brasileira, ao prever 
o direito de resposta, qualifica-se como regra impregnada de 
suficiente densidade normativa, revestida, por isso mesmo, de 
aplicabilidade imediata, a tornar desnecessária, para efeito de 
sua pronta incidência, a interpositio legislatoris, o que dispen-
sa, por isso mesmo, ainda que não se lhe vede, a intervenção 
concretizadora do legislador comum.
Nesse trecho, evidencia-se que, quanto à capacidade de produ-
ção de efeitos, a norma que assegura o direito de resposta pos-
sui eficácia
a)	 plena, característica esta inerente a todas as normas defini-

doras de direitos e garantias fundamentais.
b)	 contida, característica esta inerente a todas as normas defi-

nidoras de direitos e garantias fundamentais.
c)	 plena, característica esta de que não dispõem as normas 

constitucionais de eficácia contida, as quais exigem a atua-
ção ou elaboração de normativa infraconstitucional para 
produção de efeitos desejados, ainda que se trate de nor-
mas definidoras de direitos e garantias fundamentais.

d)	 contida, característica esta de que não dispõem as nor-
mas constitucionais de eficácia limitada, as quais exigem 
a atuação ou elaboração de normativa infraconstitucional 
para produção de efeitos desejados, ainda que se trate de 
normas definidoras de direitos e garantias fundamentais.

e)	 plena, característica esta de que não dispõem as normas 
constitucionais de eficácia limitada, as quais exigem a 
atuação ou elaboração de normativa infraconstitucional 
para produção de efeitos desejados, ainda que se trate de 
normas definidoras de direitos e garantias fundamentais.

3. (FCC – 2018) Normas constitucionais de eficácia limitada
a)	 não servem como parâmetro de inconstitucionalidade.
b)	 implicam a não-recepção da legislação infraconstitucional 

anterior com elas incompatível.
c)	 orientam, mas não condicionam a produção do legislador 

infraconstitucional.
d)	 são indiferentes à configuração de eventual inconstitucio-

nalidade por omissão.
e)	 admitem disciplina em sentido diverso do que apontam, 

por meio de lei complementar.

	Æ APLICAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 
NO TEMPO (RECEPÇÃO, REPRISTINAÇÃO, 
DESCONSTITUCIONALIZAÇÃO)

4. (FCC – 2018) Considere, hipoteticamente, que em determina-
do Estado nacional seja promulgada nova Constituição, na qual 
estejam contempladas as seguintes disposições:
I. Permanecem válidos e consideram-se vigentes, com o cará-
ter de lei ordinária, os dispositivos da Constituição anterior que 
não contrariem esta Constituição.
II. As leis ordinárias promulgadas anteriormente à entrada em 
vigor desta Constituição mantêm-se válidas e em vigor naquilo 
em que não sejam contrárias a esta Constituição.
As disposições em questão referem-se, respectivamente, aos 
fenômenos da
a)	 recepção de normas constitucionais e 

desconstitucionalização.
b)	 desconstitucionalização e recepção.
c)	 repristinação e recepção.
d)	 desconstitucionalização e repristinação.
e)	 recepção de normas constitucionais e repristinação.

5. (FCC – 2017) Promulgada uma nova Constituição, elaborada 
por representantes eleitos pelo povo, dá-se início a uma nova 
ordem jurídica, que enseja a
a)	 inexistência das normas constitucionais e infraconstitucio-

nais anteriormente vigentes, sendo necessário dar início a 
uma nova estrutura normativa.

b)	 revogação das normas infraconstitucionais anteriormente 
vigentes, dando-se prazo para que o Legislativo dê início à 
produção de normas gerais, possibilitando que se inicie o 
processo legislativo nos demais entes federados.

c)	 inconstitucionalidade superveniente da legislação consti-
tucional e infraconstitucional anteriormente vigente, inde-
pendentemente de seu conteúdo.
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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

	Æ DIREITO ADMINISTRATIVO (DOUTRINA E LEIS 
FEDERAIS) - ORIGEM, CONCEITO E FONTES DO 
DIREITO ADMINISTRATIVO

1. (FCC – 2021) O critério que define o direito público resumin-
do-o às regras de organização e gestão dos serviços públicos 
exercidos pelo Estado ficou conhecido como o critério
a)	 residual.
b)	 do Poder Executivo.
c)	 da escola puissance publique.
d)	 do serviço público.
e)	 das relações jurídicas.

	Æ REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO E 
REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

2. (FCC – 2023) Constitui expressão do poder de tutela, próprio 
do regime jurídico administrativo,
a)	 o poder de rever atos discricionários por critério de conve-

niência e oportunidade, observado o interesse público.
b)	 o dever de anular os atos quando eivados de vícios, indepen-

dentemente de provocação do interessado.
c)	 o controle finalístico exercido pelo ente instituidor sobre enti-

dades integrantes da Administração indireta.
d)	 as cláusulas exorbitantes presentes nos contratos administra-

tivos, derrogatórias do regime contratual de direito privado.
e)	 a aplicação de sanções disciplinares a servidores e empre-

gados públicos e aqueles que possuam vínculo com a 
Administração.

	Æ PRINCÍPIOS EXPRESSOS, EXPLÍCITOS OU 
CONSTITUCIONAIS

3. (FCC – 2023) O princípio da Administração Pública conhecido 
com a impessoalidade é aquele que
a)	 exige a previsão legal anteriormente à sua prática, nela se 

justificando.
b)	 defende que os atos da Administração sejam todos realiza-

dos com pessoa jurídica.
c)	 defende que todos os atos sejam publicizados para garantia 

de sua regularidade.
d)	 exige postura neutra, com discriminações justificadas 

somente pelo interesse público.
e)	 se realiza em prol de um grupo de pessoas e não somente à 

pessoa determinada.

	Æ PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS, RECONHECIDOS E 
INFRACONSTITUCIONAIS

4. (FCC – 2024) A impossibilidade de a Administração Pública 
rever um ato administrativo já praticado, por meio do qual con-
cedeu regularmente a um particular determinado direito, tem 
fundamento nas normas constitucionais que, dentre os direitos 
e garantias fundamentais, estabeleceram a proteção ao
a)	 direito adquirido e à impessoalidade.
b)	 direito adquirido e à coisa julgada.
c)	 direito adquirido e à propriedade privada.
d)	 ato jurídico perfeito e à coisa julgada.
e)	 ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.

	Æ CONCEITO DE ATOS ADMINISTRATIVOS

5. (FCC – 2021) O ato administrativo divide-se em duas catego-
rias, quais sejam, quanto ao conteúdo e quanto à forma de que 
se revestem. Em relação ao conteúdo, a aprovação é ato
a)	 unilateral e discricionário, pelo qual se exerce o controle do 

ato administrativo.
b)	 unilateral e vinculado, pelo qual a Administração reconhe-

ce a legalidade de um ato jurídico.
c)	 pelo qual os órgãos consultivos da Administração emitem 

opinião sobre assuntos de sua competência.
d)	 unilateral e discricionário, precário, gratuito ou oneroso, 

pelo qual a Administração aprova a utilização privativa de 
bem público a um particular.

e)	 pelo qual a Administração reconhece ao particular o direito 
a prestar um serviço público.

	Æ MÉRITO ADMINISTRATIVO

6. (FCC – 2025) Os atos administrativos, quando discricionários, 
editados pela autoridade competente com base em juízo de 
conveniência e oportunidade,
a)	 são passíveis de convalidação pela Administração Pública, 

quando identificado vício de finalidade, sempre mediante rati-
ficação da autoridade superior aquela que editou o ato viciado.

b)	 podem ser revogados a qualquer tempo pela Administra-
ção Pública, com base na autotutela, com efeitos ex tunc, ou 
seja, vedada a manutenção de quaisquer efeitos produzidos 
antes da revogação.

c)	 não são passíveis de controle de legalidade pelo Poder Judi-
ciário, este que não pode imiscuir-se no exame de valida-
de do ato discricionário, cabendo à Administração Pública 
exercer o controle da higidez do ato.
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NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL

	Æ DIREITO PROCESSUAL CIVIL - APLICAÇÃO DAS 
NORMAS PROCESSUAIS (ARTS. 13 A 15)

1. (FCC – 2022) De acordo com o que dispõe o Código de Processo 
Civil,
a)	 em nenhuma hipótese, poderá ser proferida decisão contra 

uma das partes do processo sem que ela seja previamente 
ouvida.

b)	 na ausência de normas que regulem processos eleitorais, 
trabalhistas ou administrativos, as disposições desse Códi-
go lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

c)	 os juízes e os tribunais atenderão, obrigatoriamente, à 
ordem cronológica de conclusão para proferir sentença 
ou acórdão. A lista de processos aptos a julgamento deverá 
estar permanentemente à disposição para consulta pública 
em cartório e na rede mundial de computadores.

d)	 a norma processual não retroagirá, salvo para beneficiar o 
réu, e será aplicável imediatamente aos processos em cur-
so, respeitados, quando possível, os atos processuais prati-
cados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 
da norma revogada.

e)	 o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestar, exceto quando se 
tratar de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

2. (FCC – 2019) De acordo com o Código de Processo Civil, a nor-
ma processual
a)	 retroagirá, mas não será imediatamente aplicável aos pro-

cessos em curso.
b)	 retroagirá e será imediatamente aplicável aos processos 

em curso.
c)	 não retroagirá nem será imediatamente aplicável aos pro-

cessos em curso.
d)	 não retroagirá e será imediatamente aplicável aos proces-

sos em curso.
e)	 retroagirá, respeitados os atos processuais já praticados.

	Æ PRINCÍPIOS PROCESSUAIS CIVIS (ARTS. 1º A 12 
E CF/1988)

3. (FCC – 2019) Segundo as normas fundamentais do processo 
civil,
a)	 não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão 

a direito, sendo vedada a arbitragem.
b)	 a solução consensual dos conflitos se insere no âmbito da 

liberdade individual, não cabendo ao Estado promovê-la.

c)	 não se proferirá, em nenhuma hipótese, decisão contra 
uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.

d)	 o juiz não pode decidir com base em fundamento sobre o 
qual não tenha dado às partes oportunidade de se manifes-
tar, mesmo quanto a matéria que possa conhecer de ofício.

e)	 os juízes e os tribunais atenderão, obrigatoriamente, à 
ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou 
acórdão.

4. (FCC – 2018) No que se refere às normas fundamentais do 
Processo Civil,
a)	 todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para 

que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa 
e efetiva.

b)	 é assegurado às partes tratamento diferenciado em relação 
ao exercício de direitos e faculdades processuais, inclusive 
quanto ao contraditório, a ser discricionariamente resguar-
dado a elas pelo juiz.

c)	 as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução 
integral do mérito, excluída a atividade satisfativa.

d)	 o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestar, salvo se tratar-se 
de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

e)	 os juízes e tribunais atenderão obrigatoriamente à ordem 
cronológica de conclusão para proferir sentença ou 
acórdão.

	Æ DA JURISDIÇÃO (ART. 16)

5. (FCC – 2020) No que tange à jurisdição, é correto afirmar:
a)	 em obediência ao princípio da inafastabilidade da jurisdi-

ção, em nenhuma hipótese a parte precisará exaurir a via 
administrativa de solução de conflitos, podendo sempre, 
desde logo, buscar a solução pela via do Poder Judiciário.

b)	 a integração obrigatória à relação jurídico-processual con-
cerne ao princípio da inevitabilidade da jurisdição, gerando 
o estado de sujeição das partes às decisões jurisdicionais.

c)	 o princípio segundo o qual ninguém será processado senão 
pela autoridade competente diz respeito à indelegabilidade 
da jurisdição.

d)	 nos procedimentos especiais de jurisdição voluntária, a 
intervenção do Judiciário não é obrigatória para que se 
obtenha o bem da vida pretendido, mostrando-se sempre 
facultativa essa interferência.

e)	 em obediência ao princípio do juiz natural, é defesa a cria-
ção de varas especializadas, câmaras especializadas nos tri-
bunais ou foros distritais.
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NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL

	Æ DIREITO PROCESSUAL PENAL - PROCESSO 
PENAL, SEUS SISTEMAS E PRINCÍPIOS

1. (FCC – 2018) A Constituição Federal estabelece, em seu art. 5º, 
inciso XXXV, que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-
ciário lesão ou ameaça a direito. No Direito Processual Penal, o 
dispositivo constitucional refere-se ao princípio da
a)	 investidura.
b)	 indelegabilidade.
c)	 improrrogabilidade.
d)	 inevitabilidade.
e)	 indeclinabilidade.

	Æ LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO, NO 
ESPAÇO E EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS

2. (FCC – 2025) Considere as assertivas abaixo sobre o Processo 
Penal brasileiro.
I. A lei processual penal tem aplicação imediata, atingindo os 
processos em tramitação, sem prejuízo da validade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior.
II. Se a nova lei for híbrida, apresentando conteúdos penais 
e processuais, prevalecerá o aspecto penal. Sendo este mais 
benéfico, o conteúdo material retroagirá e o processual terá 
aplicação imediata.
III. O Código de Processo Penal adotou o sistema da unidade 
processual, segundo o qual cada fase processual é independen-
te, podendo, assim, ser reguladas por leis distintas, promulga-
das sucessivamente no tempo.
Esta correto o que se afirma APENAS em:
a)	 I e II.
b)	 I e III.
c)	 I.
d)	 II e III.
e)	 III.

	Æ INQUÉRITO POLICIAL (ARTS. 4º A 23 DO CPP)

3. (FCC – 2018) Segundo orientação do Supremo Tribunal Fede-
ral, o inquérito policial não possui contraditório. Sobre o tema, 
é correto afirmar:
a)	 As medidas invasivas e redutoras da privacidade, deferidas 

judicialmente, devem, contudo, ser submetidas a esse prin-
cípio quando cessadas e reunidas as provas colhidas por 
esses meios.

b)	 O contraditório diferido somente poderá ser exercido após 
a conclusão do inquérito policial.

c)	 O investigado somente poderá ter conhecimento do depoi-
mento das testemunhas após o seu interrogatório.

d)	 No regime de sigilo da Lei nº 12.850/2013 − Lei das organiza-
ções criminosas − a inexistência do contraditório é absoluta.

e)	 O contraditório diferido limita-se ao inquérito policial, não 
sendo aplicável aos demais procedimentos investigatórios 
de natureza penal.

	Æ DA AÇÃO PENAL (ARTS. 24 A 62 DO CPP)

4. (FCC – 2025) O Ministério Público, na qualidade de titular da 
ação penal pública, possui prazos a serem cumpridos para o 
oferecimento da denúncia. No entanto, nos casos de extrapola-
ção do prazo legal, de forma injustificada, a lei processual dele-
ga à vítima a possibilidade de ingressar com uma Ação Penal 
Privada Subsidiária da Pública. Nesse caso, será admitida
a)	 queixa-crime nos delitos de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Público adi-
tar a queixa-crime, e oferecer denúncia substitutiva, inter-
vir em todos os termos do processo, fornecer elementos de 
prova, interpor recurso adesivo e, no caso de negligência da 
vítima, retomar a ação pública incondicionada.

b)	 ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 
intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Público adi-
tar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, 
intervir em todos os termos do processo, fornecer elementos 
de prova, interpor recurso e, a todo tempo, no caso de negli-
gência do querelante, retomar a ação como parte principal.

c)	 ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 
intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Público 
aditar a queixa, repudiá-la ou oferecer queixa substitutiva, 
intervindo em todos os atos do processo, fornecer elementos 
de prova, interpor recurso e, a todo tempo, no caso de impe-
rícia do querelante, retomar a ação como parte principal.

d)	 ação privada subsidiária da pública, se esta não for intentada 
no prazo estabelecido em lei, cabendo ao Ministério Público 
alterar a queixa, rejeitá-la e oferecer nova denúncia, intervir 
em todos os termos do processo, fornecer elementos de pro-
va, interpor recurso e, a todo tempo, no caso de negligência 
do querelado, retomar a ação como parte principal.

e)	 ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 
intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Público adi-
tar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, 
intervir em todos os termos do processo, e fornecer testemu-
nhas e prova documental, a todo tempo, no caso de negligên-
cia do querelante, retomar a ação como parte principal.
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NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

	Æ ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA 
- ORGANIZAÇÃO (INTRODUÇÃO À 
ADMINISTRAÇÃO)

1. (FCC – 2026) De acordo com Morgan (2002), o conflito entre 
os direitos de cidadão e os de empregado remunerado, em uma 
situação de autoridade, poder e relações superior-subordina-
do, é caracterizado pela metáfora:
a)	 Fluxos e transformação.
b)	 Organismos.
c)	 Prisões psíquicas.
d)	 Sistemas políticos.
e)	 Máquinas.

2. (FCC – 2024) São considerados stakeholders do Mercado de 
Produtos os
a)	 gestores.
b)	 acionistas.
c)	 sindicatos.
d)	 bancos.
e)	 funcionários.

3. (FCC – 2022) O racionalismo é uma das principais caracterís-
ticas básicas das organizações formais modernas e consiste
a)	 na responsabilização da autoridade que comanda os 

demais em razão da hierarquia imposta.
b)	 na produção com eficiência, a partir da divisão de tarefas 

entre seus membros.
c)	 no aumento da eficiência e diminuição de custos de 

produção.
d)	 na divisão hierárquica da empresa para o comando das 

operações.
e)	 na padronização dos procedimentos importantes para 

alcance dos objetivos.

4. (FCC – 2017) A afirmação Toda organização é um sistema 
político pretende transmitir a ideia de que
a)	 poder, política e relações sindicais são complicados.
b)	 poder, política e corrupção são inevitáveis.
c)	 política, negociação de interesses e corrupção se 

complementam.

d)	 ética nos negócios não é compatível com relações de poder 
e política.

e)	 poder, política e negociação de interesses coexistem.

	Æ ADMINISTRAÇÃO

5. (FCC – 2024) No final do século XX, com o uso intensivo de 
tecnologia de informação, gestão participativa e conhecimento, 
surgiram 05 modelos organizacionais caracterizados como “pós-
-modernos”. Nesse contexto, houve a substituição da hierarquia 
gerencial por grupos autogeridos, conhecida como tendência
a)	 plutocracia.
b)	 policracia.
c)	 burocracia.
d)	 holocracia.
e)	 autocracia.

6. (FCC – 2024) De acordo com uma das leis da Quinta Discipli-
na, de Peter Senge, algumas intervenções bem-intencionadas 
provocam respostas do sistema que excluem os beneficios da 
intervenção. Este fenômeno denomina-se de feedback de
a)	 defasagem.
b)	 sistema.
c)	 compensação.
d)	 reforço.
e)	 equilibrio.

7. (FCC – 2019) A administração de uma organização é o processo de
a)	 estabelecer padrões de desempenho, medir o desempenho 

atual e compará-lo com os padrões estabelecidos.
b)	 planejar, organizar, liderar e controlar o trabalho dos envol-

vidos na organização de modo a utilizar todos os recursos 
disponíveis para alcançar os objetivos estabelecidos.

c)	 certificar que os atos dos membros da organização levam 
em conta os objetivos estabelecidos pela direção na reunião 
anual do Conselho Diretor.

d)	 alocar o trabalho, a autoridade, as funções, o orçamento 
e outros recursos da organização de modo que ela possa 
alcançar seus objetivos.

e)	 utilizar a lógica e os métodos para estabelecer objetivos e 
ações para a organização.
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NOÇÕES DE GESTÃO 
PÚBLICA

	Æ ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA 
- INTRODUÇÃO AO PROCESSO DE 
PLANEJAMENTO (DIRETRIZES, PRINCÍPIOS, 
CARACTERÍSTICAS, ETAPAS, NÍVEIS)

1. (FCC – 2026) O planejamento:
I. tático traduz as diretrizes gerais em planos específicos para 
cada departamento.
II. estratégico envolve decisões de longo alcance e maior expo-
sição às Incertezas.
III. tático possui grau de risco superior ao do planejamento 
estratégico.
IV. estratégico é de curto prazo e altamente flexível, permitindo 
ajustes imediatos.
V. operacional concentra-se na execução imediata das tarefas 
programadas.
Está correto o que se afirma APENAS em
a)	 II e IV.
b)	 III, IV e V.
c)	 I e III.
d)	 II,III e IV.
e)	 I,II e V.

2. (FCC – 2026) O processo administrativo de Planejamento 
formula os objetivos da organização e os estabelece em uma 
hierarquia, a qual os objetivos maiores impõem-se sobre os 
específicos.
Portanto, no nível hierárquico mais específico, estão
a)	 as normas.
b)	 os programas.
c)	 as políticas.
d)	 as diretrizes.
e)	 as metas.

3. (FCC – 2025) É fundamental para o sucesso da atividade de 
segurança a função administrativa de estabelecer os objetivos, 
a definição dos recursos e as ações necessárias para alcançá-
-los, e delas derivam os planos que, a partir de então, servirão 
de balizamento das ações que garantirão a integridade espera-
da. A função administrativa e sua consequência dizem respeito, 
respectivamente, a
a)	 revisão e planejamento.
b)	 meta e plano.
c)	 planejamento e plano.
d)	 reunião e planejamento.
e)	 inspeção e check-in.

4. (FCC – 2025) Nas atividades para alcançar metas, destaca-se 
o benefício de se adotar ações pormenorízadas que podem ser 
tratadas particularmente, podendo ser, inclusive, substituídas 
ou abandonadas sem prejudicar o todo, sendo essa uma possi-
bilidade que permite flexibilidade e maior facilidade para even-
tuais manutenções ou mudanças de procedimentos.
Trata-se de
a)	 plano de abandono.
b)	 modularidade.
c)	 plano de contingência.
d)	 faseamento.
e)	 falseamento.

5. (FCC – 2024) A atividade de planejamento, como uma das fun-
ções inerentes ao Administrador,
a)	 restringe-se à identificação, gerenciamento e mitigação de 

riscos, sob pena de se imiscuir em funções próprias da dire-
ção da organização.

b)	 é de natureza eminentemente operacional, sendo realizada 
no decorrer da execução das atividades e não ex ante.

c)	 corresponde, quando na modalidade planejamento estra-
tégico, ao planejamento sistêmico das metas de longo prazo 
e dos meios disponíveis para alcançá-las.

d)	 cabe sempre à alta direção da organização, sendo que os 
níveis gerenciais e operacionais não são dotados de com-
petência para desempenho de atividade de tal natureza.

e)	 pode ser tático ou operacional, sendo o primeiro relativo 
à fixação de metas e o segundo consistente na correspon-
dente aferição e medição por meio de indicadores.

6. (FCC – 2018) Em relação ao alinhamento organizacional entre 
os níveis de planejamento em uma organização em que preva-
lece a lógica do sistema aberto, deve-se
a)	 trabalhar com maior incerteza e imprevisibilidade.
b)	 trabalhar com uso da racionalidade limitada.
c)	 trabalhar com uma mediação (limitação da incerteza).
d)	 focar no planejamento em nível operacional.
e)	 focar no planejamento em nível intermediário.

7. (FCC – 2018) Um importante desafio para as instituições de 
saúde é incorporar os conceitos e as metodologias de gestão de 
processos em suas práticas, seus planejamentos e sua gover-
nança. De maneira geral, essas metodologias são compostas de 
cinco fases a seguir:
a)	 Definição de objetivos; mensuração de aspectos-chave; 

análise para desenvolver e projetar alternativas; constru-
ção da rede política de atores; controle do futuro estado de 
processo.
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